PARECER Nº   2943, DE 2005

DA COMSSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 115/2005


De autoria dos ilustres Deputados Nivaldo Santana e Ana Martins, o projeto de lei epigrafado dispõe sobre a destinação de recursos à manutenção e desenvolvimento do Ensino Público Superior de São Paulo e providências correlatas.


A proposição tramita em regime ordinário, nos termos da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa, tendo estado em pauta entre os dias 30/03/2005 a 05/04/2005, correspondentes às 35ª a 39ª Sessões Ordinárias, não tendo sido objeto de emendas ou substitutivos.                 


Remetido à douta Comissão de Constituição e Justiça, o Nobre Deputado Vinícius Camarinha, que juntou parecer favorável, tendo sido considerado imaculado nos aspectos constitucional, legal e jurídico. Ato contínuo, a propositura foi encaminhada à nobre Comissão de Educação e distribuído aos nossos cuidados, para análise de mérito.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
Merece aprovação o presente projeto de lei. 


A intenção da propositura é conferir maior segurança às instituições estaduais de ensino superior no que se refere ao recebimento dos recursos a elas destinados à sua manutenção e desenvolvimento. 


A garantia de que tais recursos nunca sejam inferiores aos repassados em exercícios anteriores, bem como a estipulação de acréscimos para determinadas despesas e exclusão de outras na base de cálculo promoverá maior equilíbrio e justeza na destinação das verbas.
                         


Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de lei epigrafado.

a)ROBERTO FELÍCIO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 13/9/2005
a) MARIA LUCIA PRANDI  – Presidente 
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